PARECER Nº 922, DE 2019
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1015, DE 2017
O Projeto de Lei nº 1015, de 2017, de autoria do Nobre Deputado Ramalho de Construção, Institui, no estado, abril como o mês dedicado à segurança do trabalho, denominado-o “Abril Verde”.
Nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 166ª a 170ª Sessões Ordinárias (de 09/11 a 17/11/2017), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência o projeto de lei em debate foi encaminhado para análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na forma do § 1º, do artigo 31, do Regimento Interno, a fim de ser analisados seus aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, sendo que a Comissão manifestou-se favorável à sua aprovação, contudo apresentou um substitutivo (constante na fl. Nº 06) com o intuito de sanar um vício apontado quanto à conferência de atribuições ao Poder Executivo ou Judiciário pelo Poder Legislativo.
Dando prosseguimento, a propositura seguiu para esta comissão e, em 29.06.2018, recebeu parecer favorável, pelo Deputado Marcos Zerbini, relator da matéria, à época.
Ao ser designado novo relator pela Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para que fossem analisados os aspectos previstos no § 10º, do artigo 31 do Regimento Interno, verificamos que a propositura pretende apregoar a relevância da aplicação de medidas para a redução de acidentes do trabalho e de doenças ocupacionais, com o intuito de proteger a integridade e capacidade laboral dos trabalhadores.
Tal iniciativa originou-se em razão de dados divulgados pela Organização Internacional do Trabalho – OIT que, à época, colocou o Brasil na 4ª posição de acidentes do Trabalho e, portanto, diante da complexidade dos dados e a relevância da matéria, entendemos ser pertinente à propositura ora apresentada, ratificando o parecer constante às fls. 08,09.
Ante o exposto, no que nos compete analisar, conforme acima especificado, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1015, de 2017, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Teonilio Barba – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.

Sala das Comissões, em 21/8/2019.

a) Marcio da Farmácia – Presidente

Coronel Telhada – Marcio da Farmácia – Gilmaci Santos – Valeria Bolsonaro – Professora Bebel – Adalberto Freitas
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria do Deputado Ramalho da Construção, o projeto em epígrafe objetiva instituir no Estado o “Abril Verde” como o mês dedicado à segurança do trabalho.
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem haver recebido emendas ou substitutivos.
Em seguida, a proposição foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para avaliação quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável à sua aprovação, na forma do substitutivo que apresentou (fls. 6).
Posteriormente, por força do disposto no artigo 31, § 10, do Regimento Interno Consolidado, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para ser apreciado quanto ao mérito.
Do exame do assunto, verificamos que esta proposição tem por escopo difundir a importância da adoção de medidas para a redução de acidentes do trabalho e de doenças ocupacionais, visando à proteção da integridade e capacidade de trabalho do funcionário.
Ao implementar as normas exigidas pela segurança no trabalho no ambiente corporativo, a empresa (ou órgão) demonstra seu comprometimento e preocupação com seus funcionários, reduzindo os riscos laborais e os acidentes por meio da prevenção.
Conforme foi divulgado pelo Ministério Público do Trabalho - MPT, o Brasil ocupa a 4ª colocação no ranking mundial de países com mais acidentes de trabalho: a cada 48 segundos acontece um acidente de trabalho e a cada 3h38 um trabalhador perde a vida pela falta de uma cultura de prevenção à saúde e à segurança do trabalho. Para o Vice-Procurador Geral do MPT, Luiz Eduardo Bojart, “não se desenvolve um País, não se cria uma cidadania, matando ou adoecendo os trabalhadores. Temos que pensar em um desenvolvimento que seja socialmente sustentável. Essa é a nossa bandeira”, concluiu, alertando, ainda, que o trabalhador não pode ser visto como custo, mas como cidadão, pois, acima de tudo, há de estar a segurança, a saúde e a vida. (Fonte acessada em 18/06/18: http://portal.mpt.mp.br/wps/portal/portal_mpt/mpt/sala-imprensa/mpt-noticias/7441f527-ad53-4a0a-901f-66e40f1a1cae).
Diante desta alarmante estatística, faz-se necessário que o Poder Público lance mão de mecanismos, sobretudo campanhas, a fim de alertar os empregadores para a necessidade de se adotar e respeitar as normas de segurança do trabalho, a fim de que o número de acidentes dessa natureza seja reduzido drasticamente no Estado e no País.
O substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação adequou o texto original ao padrão utilizado por esta Casa e recebe nosso apoio.
Assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1015, de 2017, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Marcos Zerbini
